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COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ATA DA QUADRINGENTÉSIMA NONA SESSÃO

(409ª)
Aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete (12.9.2017), na sala de Reuniões da Procuradoria-Geral de Justiça, reuniu-se o Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Rondônia, com a presença do Procurador-Geral de Justiça, Airton Pedro Marin Filho, e dos Procuradores de Justiça Edmilson José de Matos Fonsêca, Ivo Scherer, Cláudio José de Barros Silveira, Jackson Abílio de Souza, Julio Cesar do Amaral Thomé, Osvaldo Luiz de Araujo, Charles Tadeu Anderson, Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks, Ladner Martins Lopes, Claudio Wolff Harger, Carlos Grott, Eriberto Gomes Barroso e Tarcísio Leite Mattos. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Abdiel Ramos Figueira, Rodney Pereira de Paula, Charles José Grabner, Ildemar Kussler, Amadeu Sikorski Filho e Jair Pedro Tencatti. Sob a Presidência do Procurador-Geral de Justiça, os trabalhos foram iniciados às quinze horas e cinco minutos (15h05min) para tratar dos seguintes assuntos: Item I - Assunto: Leitura, discussão, votação e assinatura da ata da sessão anterior, nos termos do art. 16, do Regimento Interno. Relator: Tarcísio Leite Mattos. DECISÃO: Aprovada, por unanimidade. Item II – Autos n° 2017001120002542. Interessado: Geraldo Henrique Ramos Guimarães. Assunto: Revisão de pedido de reabilitação – Art. 204, parágrafo único, Lei n° 93/93. Relatora: Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda. DECISÃO: Homologada a reabilitação, por unanimidade. Item III – Autos n° 2015001120011694. Interessado: Ministério Público do Estado de Rondônia. Assunto: Proposta de alteração da Resolução n° 1/2012-CPJ – Redefinição das atribuições da 1ª e 2ª Titularidades da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ariquemes. Relatora: Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda. DECISÃO: Retirado de pauta. Item IV – Autos n° 2017001120001232. Interessado: Ministério Público do Estado de Rondônia. Assunto: Proposta de alteração da Lei Complementar n° 93/93 – Acompanhamento psicológico/psiquiátrico dos membros em estágio probatório. Relatora: Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda. DECISÃO: A Relatora esclareceu que no mês de dezembro de 2016 a Corregedoria Nacional procedeu à inspeção na Corregedoria-Geral desse parquet, oportunidade em que foram propostas quatro recomendações, sendo certo que apenas a proposição referente à realização de acompanhamento psicológico/psiquiátrico dos membros em estágio probatório necessita de regulamentação. A Corregedoria Nacional foi informada de que o Projeto de Lei Complementar visando alterar dispositivos da Lei Orgânica do Ministério Público de Rondônia, com o objetivo de incluir essa obrigatoriedade, seria apresentado na próxima sessão do Colégio de Procuradores de Justiça. Apresentada a proposta de alteração de lei, e após debate entre os membros, o Presidente e o Procurador de Justiça Ivo Scherer propuseram alterações, que foram acatadas pelos demais. Aprovada por unanimidade, com a alteração dos parágrafos do art. 71, para constar a seguinte redação: “(...) §1° Os Promotores de Justiça, durante esse estágio, deverão remeter ao Corregedor-Geral, mensalmente, cópias de seus trabalhos jurídicos, relatórios e outros expedientes que possam influir na avaliação do desempenho funcional. §2° A equipe examinadora a que se refere o inciso IV produzirá laudo de avaliação psiquiátrica e psicológica, apresentando-o à Corregedoria-Geral do Ministério Público, que zelará pelo adequado sigilo das informações. §3° Nas avaliações, serão considerados os seguintes critérios: I – estabilidade emocional; II – responsabilidade; III – características de personalidade restritivas ou impeditivas ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo, quais sejam: a) conduta pessoal ímproba e/ou criminosa, tipificada em lei; b) vícios ilícitos; c) dependência química; d) descontrole emocional; e) distúrbio de personalidade (psicoses, psicopatias, sociopatias e esquizofrenias); f) impulsividade exacerbada; g) demais critérios que sejam, eventualmente, indicados pela equipe técnica. §4° Ocorrendo a hipótese da alínea “g” do parágrafo anterior, o Conselho Superior do Ministério Público se reunirá para deliberar quanto à necessidade de complementação do laudo, ou outras providências cabíveis.(...)”. Item V – Autos n° 2015001010000255. Pedido de revisão: Leandro Fernandes de Souza. Advogado: José Girão Machado Neto – OAB/RO n° 2664. Assunto: Possível ato de improbidade administrativa – fatos novos. Interessados: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Estado de Rondônia, e outros. Relator: Edmilson José de Matos Fonsêca. DECISÃO: O Relator pugnou pelo provimento do recurso, com o encaminhamento dos autos ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, a fim de que seja examinada, em tese, a questão de infração disciplinar cometida pela recorrida, ao praticar ato de gestão empresarial, acrescentando que, a seu ver, não houve a prática de improbidade administrativa, mas sim ato ofensivo ao código de ética daquela Corte. O Procurador de Justiça Osvaldo Luiz de Araujo esclareceu que os fatos tratados nesse feito já foram devidamente apurados pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, esclarecendo, ainda, que a lei não limita ou veda a participação de membro como sócio-cotista, mas apenas como sócio-gerente, o que não é o caso dos autos. O Procurador de Justiça Ivo Scherer acrescentou que esse processo já tramita há mais de dois anos nesse parquet, com diversas roupagens, todavia, os fatos e argumentos permanecem os mesmos. O Procurador de Justiça Eriberto Gomes Barroso esclareceu que, embora o insurgente alegue violação de princípios, para a caracterização de improbidade administrativa é necessário que os atos praticados obrigatoriamente digam respeito a status da vida pública, e não privada, o que não se configura no caso em tela, haja vista que não se deram no exercício da função pública. Colhidos os votos, o Presidente declarou não conhecido o recurso, por maioria. Item VI – Autos n° 2017001010007977. Recurso Administrativo: Leandro Fernandes de Souza. Assunto: Possível ato de improbidade administrativa – nepotismo. Interessados: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Estado de Rondônia, e outros. Relator: Charles Tadeu Anderson. O Relator esclareceu tratar-se de recurso contra decisão proferida pelo Procurador-Geral de Justiça que indeferiu, de plano, representação interposta com o objetivo de instaurar inquérito civil para apurar notícia de improbidade administrativa no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, cujo Presidente, Conselheiro Edilson de Souza e Silva, teria praticado nepotismo ao manter a nomeação de dois irmãos em cargos comissionados daquela Corte. Ao final, pugnou pelo desprovimento do recurso. Colhidos os votos, o Presidente declarou desprovido o recurso, por unanimidade. Ausente durante a votação o Procurador de Justiça Ladner Martins Lopes. Item VII – Autos n° 2017001120005517. Recorrente: Marcos Ranulfo Ferreira. Assunto: Recurso contra decisão do Conselho Superior. Relatora: Rita Maria Lima Moncks. DECISÃO: Interrompida a transmissão da sessão, nos termos regimentais. A Relatora procedeu à leitura do voto, pugnando pelo não provimento do recurso. A Procuradora de Justiça Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda reafirmou que não possui nenhum motivo pessoal que embase a sua decisão, bem como não deixou nas entrelinhas qualquer dos qualificativos que o recorrente utilizou nas suas razões recursais. Colhidos os votos, o Presidente declarou desprovido o recurso, por maioria. Vencido o Procurador de Justiça Tarcísio Leite Mattos. Item VIII – Autos n° 2016001120014150. Recorrente: Joseph Newton Fernandes Rabelo. Interessado: P.W.A.P.J. Assunto: Recurso contra decisão da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Rondônia. Relator: Tarcísio Leite Mattos. DECISÃO: O Relator explanou tratar-se de insurgência contra decisão de arquivamento proferida pela Corregedoria-Geral, pugnando pelo não provimento do pleito. Colhidos os votos, o Presidente declarou desprovido o recurso, por unanimidade. Item IX – Autos n° 2016001120016371. Recorrente: Mauro Schumacher. Assunto: Recurso contra decisão do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Rondônia. Relator: Rodney Pereira de Paula. DECISÃO: Retirado de pauta. Item X – Outros. Nada mais havendo a ser deliberado, encerrou-se a reunião às dezesseis horas e dezoito minutos (16h18min). Eu, Tarcísio Leite Mattos, Secretário, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por todos os membros do Colegiado presentes. 
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